
RESOLUÇÃO 01/2017 DO SINDJUF/PB DE 31 DE MAIO DE 2017 

 
Dispõe sobre medidas de caráter administrativo, visando 

um melhor atendimento do SINDJUF/PB, bem como 

contenção de despesas. Impõe medidas administrativas 

relativas ao horário de funcionamento, escala de férias, 

ponto de frequência e responsabilidades dos funcionários. 

 
A Diretoria Executiva do SINDJUF/PB, no uso de suas atribuições, deliberou 

e aprovou em reunião ordinária do dia 31/05/2017, pela maioria dos 

membros presentes, a presente Resolução que dispõe sobre medidas 

administrativas, visando, única e exclusivamente, disciplinar um melhor 

atendimento aos filiados da entidade e assegurar uma melhor prestação dos 

nossos serviços ao público em geral, e RESOLVE: 
 

Titulo I– DO HORÁRIO DE EXPEDIENTE 

 

Art. 1º- A partir de 01 de junho do ano em curso, o horário de 

funcionamento e atendimento ao público deste sindicato, de segunda a 
sexta feira, será das 07h30 às 17h30, de acordo com tabela a ser fixada 

pela Coordenação Geral. 

Parágrafo 1º - Os dias e horários de funcionamento e atendimento ao 

público deste sindicato obedecerão ao calendário do Poder Judiciário 

Federal, salvo, quando necessário, mudanças promovidas pela coordenação 
geral. 

 

Parágrafo 2º. Qualquer alteração neste horário será competência exclusiva 

do coordenador geral administrativo, devendo este, promover ampla 

divulgação aos filiados. 

 
Parágrafo 3º. Eventualmente, os funcionários poderão ser convocados, sem 

ônus para o sindicato, para atividades em finais de semana, como forma de 

compensar a jornada contratual de 44 horas semanais.  

 

Título II- DAS ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES DOS 
FUNCIONÁRIOS 

 

Art. 2º Compete aos funcionários do SINDJUF/PB, cumprir com aplicação 

suas obrigações, zelar pelo patrimônio do sindicato, atender com presteza 

as solicitações emanadas dos Coordenadores Executivos, membros do 
Conselho Deliberativo e/ou do Conselho Fiscal, apresentar relatório mensal 

de suas atribuições, cumprir as metas definidas pela diretoria executiva e 

ter assiduidade no horário pré-estabelecido; 

 

Art. 3º Fica estabelecido, a manutenção do uso de livro de ponto para todos 
os funcionários, sob controle e a supervisão do Setor Administrativo, com 

tolerância máxima para atrasos de até 15(quinze) minutos. 

 

 Parágrafo 1º. Compete ao Coordenador Geral Administrativo, abonar 

ou não faltas dos funcionários, estabelecer cronograma de férias e 

autorizar ou não troca de horários entre os mesmos; 
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 Parágrafo 2º Os relatórios, informações e/ou quaisquer que sejam as 

solicitações de rotina administrativo-financeira/convênios, emanadas 
dos membros da diretoria executiva e do conselho fiscal devem ser 

prestadas de imediato, com zelo e presteza, pelo funcionário 

responsável, sob pena de responsabilidade funcional.  

 

 

Título III - DA APROVAÇÃO DE DESPESAS 
 

Art. 4º Todo e qualquer ato ou ação de quaisquer dos coordenadores 

executivos que impliquem em despesas para a entidade, somente serão 

pagas, quando devidamente aprovadas em reunião anterior da diretoria 

executiva e registradas em ata; 
 

 Parágrafo 1º. Visando atender as necessidades e operacionalidade 

das diversas coordenações do SINDJUF/PB, compete ao Coordenador 

da pasta solicitante, requerer a demanda ao Coordenador Geral 

Administrativo, que pautará a solicitação na primeira reunião 
subsequente ao pedido, submetendo-a a apreciação da diretoria 

executiva, devendo a referida solicitação conter além justificativa, 

nome da empresa, CNPJ, endereço,  bem como a cotação de preços, 

condições de pagamento e prazo de entrega; 

 
 Parágrafo 2º Compete aos Coordenadores Gerais, após deliberação 

da diretoria executiva, acerca da solicitação do parágrafo anterior, 

tomar a medidas necessárias cabíveis para sua operacionalidade e 

implementação: 

 

  
 Parágrafo 3º. È vedado aos funcionários do sindicato, sob pena de 

demissão, fazer ou deixar de fazer, qualquer ato que implique em 

despesas para o sindicato, sem que esse ato ou essa ação tenha sido 

previamente autorizado pela Diretoria Executiva e registrado em ata 

da referida reunião autorizativa; 
 

 

Art. 05 Revogam-se as disposições em contrário 

 

João Pessoa, 31 de maio de 2017. 
 

DIRETORIA EXECUTIVA DO SINDJUF/PB 

 

 

 


